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O governo está exami-
nando a regulamentação 
do processo de conversão 
da dívida externa em ex-
portações para setores com 
capacidade ociosa ou que 
estejam atravessando mo-
mentos de dificuldade. 

Ao dar essa informação, 
na sexta-feira, durante en-
contro no Rio com quatro-
centos empresários para 
debater o mecanismo de 
conversão da dívida em ex-
portação, o ministro da Fa-
zenda, Mailson da Nóbre-
ga, destacou, entre os seto-
res que podem ser favore-
cidos com esse mecanismo, 
o de bens de capital sob en-
comenda, a indústria naval 
e a construção civil. 

Nóbrega manifestou to-
tal apoio à implementação 
do mecanismo de conver-
são de dívida para exporta-
ções. "Acho que é uma rea-
lidade que o governo não 
deve desconhecer", afir-
mou. 

Ele utiliza como res-
paldo para essa sua consta- 

tação o fato de haver mais 
de US$ 9 bilhões em propos-
tas para conversão em ex-
portação no Banco Central 
(BC), embora antecipe que 
a maioria desses projetos 
não deve ser aprovada pe-
las regras a serem insti-
tuídas pelo governo para 
sua regulamentação. 

Apesar de seu apoio, o 
ministro da Fazenda prefe-
riu não determinar um pra-
zo para a instituição da 
conversão para as exporta-
ções e acentuou que o go-
verno deve precaver-se de 
algumas cautelas para evi-
tar que a adoção desse me-
canismo "seja inflacioná-
rio e represente mais um 
instrumento potencial de 
corrupção dentro do gover-
no". 

Uma das principais preo-
cupações de Nóbrega se re-
fere à possibilidade de um 
produto ser exportado para 
um país importador tradi-
cional através de uma 
triangulação envolvendo 
outro país não tradicional. 
Caso isso ocorresse, o mi-
nistro da Fazenda defen-
deu a necessidade de haver  

o máximo de impessoalida-
de no processo de decisão 
sobre quais exportações 
poderão ser realizadas 
através da conversão da 
dívida. Uma das regras a 
serem impostas é de que 
essas decisões ficariam a 
cargo de diversos órgãos, 
como a Cacex e o BC. 

O ministro também dei-
xou claro à platéia presen-
te ao debate que esse é um 
mecanismo adicional para 
o País aproveitar o deságio 
sobre a dívida, praticado 
hoje no mercado secundá-
rio internacional, mas en-
fatizou que esse instrumen-
to não deve ser utilizado de 
forma generalizada e nem 
com o objetivo de viabilizar 
as exportações a qualquer 
preço. 

Acrescentou, ainda, que 
a :conversão sobre as 
exportações também não 
pode servir de base para a 
política de comércio exte-
rior, "uma vez que esse 
desconto tende a desapare-
cer na medida em que fo-
rem encontradas soluções 
para a dívida externa". 

No seu pronunciamento, 

o ministro da Fazenda fez 
um apanhado dos cami-
nhos que o País vem ado-
tando nos últimos anos pa-
ra a negociação da sua 
dívida externa. Ele disse 
que todas as experiências 
tentadas até agora mostra-
ram equívocos. Sem pou-
par nem mesmo o seu ante-
cessor, o ex-ministro da 
Fazenda, Luiz Carlos Bres-
ser Pereira, Nóbrega disse 
que após o fracasso da fór-
mula defendida pelos 
países industrializados e 
pelo FMI, os países devedo-
res, entre eles o Brasil, op-
taram "por propostas ir-
realistas de confrontação e 
com uma retórica naciona-
lista como a moratória e a 
securitização, que propu-
nha a troca de uma dívida 
ruim por uma boa". 

Para Nóbrega, hoje as 
soluções para o problema 
da dívida estão sendo en-
contradas pelo próprio 
mercado sem interferência 
do poder público em níveIs 
nacional e internacional e 
através de mecanismos co-
mo o aproveitamento do 
deságil da dívida. 


